
RESOLUÇÃO Nº 715, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2017 

 

 

 

Altera o art. 14 da Resolução CONTRAN nº 712, de 

25 de outubro de 2017, que institui o Certificado 

Eletrônico de Registro de Veículo - CRVe, a 

Autorização Eletrônica para Transferência de 

Propriedade de Veículo - ATPVe e estabelece 

orientações e procedimentos a serem adotados para o 

preenchimento e autenticação da ATPV e realização 

da comunicação de venda de veículo de que trata o 

art. 134 do Código de Trânsito Brasileiro - CTB. 

 
 

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN, no uso da competência 

que lhe confere o artigo 12, inciso I, combinado com o parágrafo único, do art. 134, ambos da 

Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro - CTB, e 

nos termos do disposto na Lei  Decreto nº 4.711, de 29 de maio de 2003, que trata da 

Coordenação do Sistema Nacional de Trânsito – SNT. 

 

Considerando o que consta no Processo Administrativo no 80000.115683/2016-11, 

 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1° Alterar o art. 14 da Resolução CONTRAN nº 712, de 25 de outubro de 

2017, que institui o Certificado Eletrônico de Registro de Veículo - CRVe, a Autorização 

Eletrônica para Transferência de Propriedade de Veículo - ATPVe e estabelece orientações e 

procedimentos a serem adotados para o preenchimento e autenticação da ATPV e realização 

da comunicação de venda de veículo de que trata o art. 134 do Código de Trânsito Brasileiro -

 CTB. 

 

Art. 2º  O art. 14 da Resolução CONTRAN nº 712, de 25 de outubro de 2017, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

 

 

“Art. 14. O DENATRAN poderá expedir Termo de Autorização para acesso 

ao(s) sistema(s) destinado(s) aos procedimentos previstos nesta Resolução, 

conforme normativo que disciplina o acesso aos Sistemas e Subsistemas do 

DENATRAN. 

§ 1º Poderão solicitar o acesso a que se refere o caput as entidades públicas e 

privadas previstas na Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994 ou entidade 

privada que tenha como atividade principal ou acessória prevista em Lei ou 

em seu estatuto constitutivo ou contrato social, a prestação de serviços 

inerentes à Comunicação de Venda de Veículos, desde que comprove a 



necessidade de acesso aos sistemas e subsistemas do DENATRAN para 

desempenhar tal atividade. 

§ 2º As entidades públicas e privadas autorizadas para a realização dos 

procedimentos previstos nesta Resolução deverão atender a todos os requisitos 

e obrigações determinadas por esta Resolução e por normatização específica 

do DENATRAN.  

§ 3º É vedada a realização de comunicação de venda de veículo por qualquer 

entidade, pública ou privada, que não atenda ao disposto no § 1º deste artigo e 

não possua Termo de Autorização do DENATRAN expresso para essa 

finalidade, excetuando-se os órgãos ou entidades executivos de trânsito dos 

Estados e do Distrito Federal.” 

 

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
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